
 

MUNICÍPIO DE PIÊN – ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 056/2026 

PROCESSO Nº 3650/2026 

IMPUGNANTE: JOTAGÊ CREATIVE INDÚSTRIA DE CONFECÇÕES LTDA. 

CNPJ: 20.147.887/0001-52 

DECISÃO DA PREGOEIRA SOBRE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

I – DA TEMPESTIVIDADE 

Trata-se de impugnação apresentada pela empresa JOTAGÊ CREATIVE INDÚSTRIA 

DE CONFECÇÕES LTDA., em face do Edital do Pregão Eletrônico nº 056/2026, 

especialmente quanto às especificações técnicas previstas no Termo de Referência 

para os itens 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7. 

Verifica-se que a impugnação foi apresentada dentro do prazo previsto no art. 164 da 

Lei Federal nº 14.133/2021, razão pela qual CONHEÇO DA IMPUGNAÇÃO, passando 

à análise do mérito. 

 

II – SÍNTESE DA IMPUGNAÇÃO 

A impugnante sustenta, em síntese, que determinadas características estabelecidas no 

Termo de Referência seriam excessivamente específicas e potencialmente restritivas à 

competitividade. 

Questiona, particularmente, as exigências relacionadas ao tecido Oxford 100% 

poliéster, dublagem por adesão térmica, gramatura mínima de 290 g/m², corte realizado 

em máquina a laser, estrutura inteiriça em polipropileno de alta densidade injetado e 

apresentação de laudos emitidos por laboratório acreditado pelo INMETRO. 

Sustenta que a Administração deveria priorizar requisitos de desempenho e permitir 

diferentes processos produtivos capazes de alcançar resultado equivalente, utilizando-

se, inclusive, da análise de amostras para aferição da qualidade. 

Ao final, requer a suspensão e republicação do certame, com alteração das 

especificações questionadas. 

 

III – DA MANIFESTAÇÃO DA SECRETARIA REQUISITANTE 

Considerando que as questões suscitadas possuem natureza eminentemente técnica, 

a impugnação foi submetida à análise da Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e 

Lazer, responsável pela definição da necessidade administrativa e das especificações 

dos produtos. 



 

Em sua manifestação, a Secretaria ratificou expressamente as especificações 

constantes do Termo de Referência, apresentando justificativas técnicas para sua 

manutenção. 

Segundo o setor requisitante, as características estabelecidas não possuem finalidade 

de direcionamento ou favorecimento de fabricante, marca ou fornecedor específico, mas 

foram definidas visando assegurar padrões mínimos de qualidade, resistência, 

acabamento, conforto, uniformidade, desempenho e vida útil dos produtos. 

Especificamente quanto à estrutura inteiriça em polipropileno de alta densidade, a 

Secretaria esclareceu que a solução proporciona estabilidade dimensional, resistência 

a impactos, manutenção do formato original, resistência à umidade, suor e manuseio 

contínuo, além de maior vida útil. 

Quanto ao corte a laser, justificou-se que a exigência possui finalidade funcional, 

promovendo o selamento das extremidades das fibras do tecido sintético, reduzindo o 

risco de desfiamento e proporcionando maior durabilidade e padronização. 

Da mesma forma, a utilização de tecido Oxford 100% poliéster, com dublagem por 

adesão térmica e gramatura mínima de 290 g/m², foi tecnicamente justificada pela 

necessidade de maior resistência ao rasgamento, sustentação estrutural, uniformidade 

visual, estabilidade do caimento e durabilidade durante o uso contínuo. 

A Secretaria também esclareceu que a apresentação de amostras, isoladamente, não é 

suficiente para comprovar determinadas características relacionadas à composição, 

gramatura, resistência e desempenho dos materiais, justificando a necessidade dos 

laudos técnicos previstos no instrumento convocatório. 

 

IV – DA ANÁLISE 

Após análise das razões apresentadas pela impugnante e, principalmente, da 

manifestação técnica emitida pela Secretaria requisitante, não se verifica fundamento 

suficiente para alteração das especificações constantes do Termo de Referência. 

A Lei nº 14.133/2021 determina que a Administração assegure a competitividade do 

certame, sendo vedada a inclusão de condições que comprometam, restrinjam ou 

frustrem injustificadamente seu caráter competitivo. 

Entretanto, a preservação da competitividade não impede que a Administração 

estabeleça características técnicas mínimas necessárias à adequada satisfação 

de sua necessidade, desde que essas exigências sejam pertinentes ao objeto, 

possuam justificativa técnica e não configurem direcionamento indevido. 

No presente caso, a área técnica demonstrou que as características questionadas estão 

relacionadas ao desempenho esperado dos produtos e às condições de utilização a que 

serão submetidos, especialmente quanto à resistência, durabilidade, conservação, 

padronização e vida útil. 



 

Também não foi demonstrado, de forma objetiva, que as especificações conduzam a 

determinada marca, fabricante ou fornecedor exclusivo, tampouco que sejam 

impossíveis de atendimento por empresas distintas existentes no mercado. 

A mera circunstância de determinada empresa adotar processo produtivo diverso 

daquele estabelecido no Termo de Referência não é suficiente, por si só, para 

caracterizar restrição ilegal à competitividade, sobretudo quando a Administração 

apresenta justificativa técnica para a característica exigida. 

Quanto à alegação de que a análise das amostras seria suficiente para comprovação 

da qualidade, acolhe-se a manifestação da Secretaria no sentido de que a avaliação 

visual e funcional não permite aferir, com a mesma objetividade, características como 

composição do tecido, gramatura efetiva e outras propriedades técnicas dos materiais. 

Nesse contexto, os laudos técnicos constituem instrumento objetivo de comprovação 

das características expressamente exigidas no Termo de Referência, complementando, 

e não necessariamente substituindo, a avaliação das amostras. 

Portanto, diante da manifestação técnica apresentada pela Secretaria requisitante, não 

se identifica, no caso concreto, restrição indevida à competitividade capaz de 

justificar a alteração do instrumento convocatório. 

 

V – DA DECISÃO 

Diante do exposto, com fundamento no art. 164 da Lei Federal nº 14.133/2021 e 

considerando integralmente a manifestação técnica apresentada pela Secretaria 

Municipal de Esporte, Cultura e Lazer, DECIDO: 

a) CONHECER da impugnação apresentada pela empresa JOTAGÊ CREATIVE 

INDÚSTRIA DE CONFECÇÕES LTDA., por ser tempestiva; 

b) no mérito, INDEFERIR a impugnação, uma vez que as especificações questionadas 

se encontram tecnicamente justificadas pela Secretaria requisitante e estão 

relacionadas às necessidades da Administração quanto à qualidade, resistência, 

durabilidade, acabamento e desempenho dos produtos; 

c) MANTER as especificações técnicas constantes do Termo de Referência para os 

itens 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7; 

d) MANTER a exigência dos laudos técnicos previstos no instrumento convocatório, 

diante da justificativa apresentada pela área técnica quanto à necessidade de 

comprovação objetiva das características dos materiais; 

e) MANTER inalterados o Edital do Pregão Eletrônico nº 056/2026 e seu Termo de 

Referência, bem como a data e horário anteriormente designados para realização da 

sessão pública. 

Registre-se que a presente decisão administrativa se fundamenta nas disposições do 

instrumento convocatório e, quanto aos aspectos técnicos do objeto, na manifestação 



 

expressa da Secretaria requisitante, setor responsável pela definição das características 

necessárias ao atendimento da demanda pública. 

Dê-se ciência à impugnante. 

Publique-se nos meios pertinentes e dê-se prosseguimento ao certame. 

 

Piên/PR, 21 de agosto de 2026. 

 

 

Thais Becker de Souza 

Pregoeira 

Município de Piên/PR 
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